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TRIBUNAL DE JUSTIÇA                          
DÉCIMA CÂMARA CÍVEL 
 

EMB. INFRINGENTES N.º 0010289-93.2010.8.19.0209. 
 

Embargante:  RADIO E TELEVISÃO RECORD S.A.. 
  

Embargado:   ELISANDRO DA SILVA CAMPOS 

 
Desembargador BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO (16.335) 
 

CLASSIFICAÇÃO REGIMENTAL :  5 

 

Civil. Uso de imagem. Falta de autorização. 

Divulgação em reportagem jornalística. O direito 

à imagem, com fundamento constitucional, é 

inviolável. Ninguém pode, sem autorização 

expressa de seu titular, utilizá-lo. Dispensável a 

prova de prejuízo material ou moral. Precedentes 

do STJ.  Reparação adequada: cinco mil reais. 

Embargos infringentes desprovidos.  

 

A C Ó R D Ã O 
 
  

 Vistos, relatados e discutidos estes autos de 

Embargos Infringentes n.º 0010289-93.2010.8.19.0209 contra o acórdão 

da Sétima Câmara Cível, em que é embargante RÁDIO E TELEVISÃO 

RECORD S.A. e embargado ELISANDRO DA SILVA CAMPOS.  

 

 A C O R D A M  os Desembargadores da 

Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, em votação unânime, NEGAR PROVIMENTO ao recurso, nos 

termos do voto do Relator. 
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R E L A T Ó R I O 
 

 

  Embargos infringentes ajuizados pela Rádio e 

Televisão Record S.A. contra acórdão da Sétima Câmara Cível 

(fls.130/145), o qual, por maioria de votos, em ação ajuizada por 

Elisandro da Silva Campos, deu provimento ao apelo do autor e 

julgou parcialmente procedente os pedidos para condenar o réu 

com R$5.000,00 de danos morais. O voto vencido desproveu o 

recurso do autor, julgando improcedente o pedido de reparação 

pelos danos imateriais. 

 

2. Alega, em síntese, a embargante que o autor 

pleiteiou reparação por danos morais, em razão de exibição de 

reportagem no programa “Domingo Espetacular”. Diz que a matéria 

era “sobre a beleza a mulher brasileira e o preconceito sofrido por 

essas mulheres ao receberem elogios preconceituosos nas ruas, 

quando então foi mostrada sua imagem, passando no local da 

reportagem (Largo da Carioca-RJ) olhando fixamente para os seios 

da entrevistada, justamente exemplificando como uma mulher pode 

chamar a atenção pelos atributos físicos que fujam dos padrões” (sic-

fls. 155). Discorre que o embargado alegou que a reportagem causou 

constrangimentos no grupamento militar, onde trabalha como 

bombeiro. Sustenta a inexistência de danos imateriais a serem 

reparados. Destaca que na matéria jornalística não houve 

individualização do embargado. Destaca trechos do voto vencido. 

Pede a reforma do aresto para que prevaleça o argumento 

minoritário (fls.154/163). 
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3. Contrarrazões a fls.169/176. 

 

4.  Os autos vieram conclusos em 16 de 

abril de 2013, sendo devolvidos com este relatório e seu 

encaminhamento ao revisor (fls. 183).   

 

 

V  O  T  O 
 

 

 

5.    Infringentes opostos em razão da divergência 

no acórdão que proveu o apelo do autor para determinar a 

reparação de danos morais com R$5.000,00. O voto vencido 

mantinha a sentença de improcedência do pleito indenizatório.   

 

6. A ré-embargante diz que não houve ofensa à 

honra subjetiva do embargado. Ressalta que a imagem do autor foi 

obtida em espaço público, não sendo capaz de individualizar o 

ofendido. Daí rechaçar a reparação por danos imateriais. 

 

7. O embargado, por sua vez, na inicial, disse 

que não autorizou a exibição de sua imagem no programa 

“Domingo Espetacular” e no sítio da internet da emissora de televisão. 

Além disso, afirmou que, em decorrência da exibição da matéria, 

teve problemas com sua esposa e sofreu constrangimentos na 

unidade militar onde ambos são bombeiros, sendo chamado por seus 

colegas de trabalho de “ taradinho da record” (fls.03).  
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8. A sentença julgou improcedentes os pedidos, 

sob o fundamento de que a reportagem ocorreu em lugar público e 

não houve atribuição de qualquer conduta ofensiva (fls.90/93). O 

autor apelou (fls. 95/103). 

 

9. A Sétima Câmara Cível deste Tribunal de 

Justiça, provendo o recurso do autor, reformou a sentença 

(fls.130/145), com o seguinte fundamento: 

 

"... não merece prevalecer o entendimento 

consignado na douta sentença apelada de 

inocorrência de danos morais, considerando-se 

o fato de a imagem não ter exposto o Autor `a 

situação vexatória, ou atribuído a ele qualquer 

conduta ofensiva. E isso porque a ofensa 

moral está inserta no próprio contexto da 

desautorizada veiculação da imagem do autor 

em programa de televisão, imagem essa que o 

inciso X do art.5 da Carta Constitucional 

reputa inviolável, assim como a intimidade e a 

vida privada  ..." (sic-fls.144, grifos do 

relator). 

 

10. O voto vencido negou provimento ao 

recurso, mantendo a improcedência dos pedidos, tal como decidido 

na sentença.  

 

11. São esses os fatos. Passa-se ao julgamento: 
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12. Não tem razão o embargante. Deve 

prevalecer o acórdão majoritário. Vejamos os fundamentos: 

 

13. O ponto nodal da lide está em saber se 

houve violação ao direito de imagem, em razão da veiculação de 

matéria jornalística sem a sua autorização do autor-embargado.  

 

14. Nessa linha, o art. 20, caput do Código Civil e 

o art. 5º, X da Constituição Federal dispõem sobre a proteção do 

direito à imagem, verbi: 

“Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se 

necessárias à administração da justiça ou à 

manutenção da ordem pública, a divulgação 

de escritos, a transmissão da palavra, ou a 

publicação, a exposição ou a utilização da 

imagem de uma pessoa poderão ser 

proibidas, a seu requerimento e sem prejuízo 

da indenização que couber, se lhe atingirem a 

honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou se 

se destinarem a fins comerciais.  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: 
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X - são invioláveis a intimidade, a vida 

privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano 

material ou moral decorrente de sua 

violação;”(grifos do relator) 

15. O art.20, caput do CC deve ser interpretado 

de acordo com o Enunciado 445 do CJF , o qual dispõe:  

  

 “445 – Art. 927: O dano moral indenizável 

não pressupõe necessariamente a verificação 

de sentimentos humanos desagradáveis como 

dor ou sofrimento.”(grifos do relator) 

 

16. O Superior Tribunal de Justiça considera que  

” a ofensa ao direito `a imagem materializa-se com a mera utilização 

da imagem sem autorização, ainda que não tenha caráter vexatório 

ou que não viole a honra ou a intimidade da pessoa, e desde que o 

conteúdo exibido seja capaz de individualizar a pessoa”(ut RESP 

794.586-RJ, DJe 21.03.12). 

 

17.  In casu, a imagem-retrato do autor foi 

individualizada, uma vez que, por cinco segundos, ele aparece na 

reportagem olhando para os seios da entrevistada.  

 

18. O fato de a matéria jornalística versar sobre o 

preconceito sofrido por mulheres bonitas e de ter ocorrido em lugar 

de grande movimentação de pessoas, não afasta a violação do 

direito à imagem do recorrido. Isso porque, conforme já mencionado, 
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ele foi perfeitamente identificado no contexto da reportagem e não 

houve autorização para exibição de sua imagem. Diante disso, 

verificou-se o ato ilícito. 

 

19. A Corte Nacional entende que “em se 

tratando de direito `a imagem, a obrigação da reparação decorre 

do próprio uso indevido do direito personalíssimo, não havendo de 

cogitar-se a prova de prejuízo ou dano. O dano é a própria utilização 

indevida da imagem, não sendo necessária a demonstração do 

prejuízo material ou moral” (ut STJ, REsp267.529-RJ, DJe 18.12.00)  

 

20. Diante disso, independentemente da prova 

do abalo à honra subjetiva do autor, o dano imaterial ficou 

caracterizado, face ao uso indevido da imagem. 

   

21.  O valor de cinco mil reais, ajusta-se aos 

precedentes deste Tribunal. Confira-se o seguinte acórdão de minha 

relatoria, referente à situação semelhante: 2007.001.1833.  

 

22. Assim sendo, NEGA-SE PROVIMENTO aos 

embargos infringentes. 

  

Rio de Janeiro, 05 de junho de 2013. 

 

 

 

 

 
Desembargador BERNARDO MOREIRA GARCEZ NETO 

   P R E S I D E N T E  E  R E L A T O R 
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